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RESUMO 

 

O ensino de Paleontologia apesar de ainda ser insuficiente no ensino básico, é trabalhado em 

algumas disciplinas nas escolas. Trabalhar conteúdos relativos à a Paleontologia na sala de aula, 

nos anos do Fundamental I e II, pode colaborar com a divulgação dos conhecimentos 

produzidos por essa ciência, que tem apresentado um grande crescimento no Brasil em razão 

do aumento da demanda pela preservação do patrimônio cultural brasileiro. Um País que possui 

muitos sítios paleontológicos, cuja preservação é importante para a manutenção da pesquisa 

científica sobre em estudos que abordam o passado longínquo da Terra. Os fósseis trazem 

consigo uma curiosidade natural, e encontrar vestígios desses “mundos perdidos” se mostra 

algo extremamente importante, haja vista que auxiliam na construção da História e ajudam a 

compreendermo-nos como parte do ambiente natural. Porém, a deficiência no ensino da 

Paleontologia em sala de aula e a insuficiente formação de professores em relação a esta ciência 

ainda são uma realidade, o que prejudica a compreensão dos alunos sobre sua relevância. Dito 

isso, a partir dos manuais escolares do guia PNLD 2020 e dos livros didáticos de História do 6° 

ano, visa-se investigar como os fósseis brasileiros são apresentados nestes manuais, com ênfase 

na discussão do seu pertencimento, isto é, se constituem patrimônio público/e ou privado. Como 

resultado, espera-se elaborar uma discussão sobre a lei que visa a proteção do patrimônio 

paleontológico, avaliar como o Patrimônio Paleontológico se torna um estímulo para os alunos, 

e se há possibilidade de conectá-lo ao Letramento Histórico, juntamente com as concepções 

propostas pelos livros didáticos, a fim de verificar se há um processo de aprendizagem 

relacionado aos alunos e a paleontologia. 

 

 

Palavras-chave:  Ensino de história, Paleontologia, fósseis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

The teaching of Paleontology, despite still being insufficient in basic education, is 
worked on in some subjects in schools. Working content related to Paleontology in the 
classroom, in the years of Fundamental I and II, can collaborate with the dissemination 
of the knowledge produced by this science, which has shown a great growth in Brazil 
due to the increase in the demand for the preservation of the Brazilian cultural heritage. 
A country that has many paleontological sites, whose preservation is important for the 
maintenance of scientific research on studies that address the Earth's distant past. 
Fossils bring with them a natural curiosity, and finding traces of these “lost worlds” is 
extremely important, given that they help in the construction of History and help us to 
understand ourselves as part of the natural environment. However, the deficiency in 
the teaching of Paleontology in the classroom and the precarious training of teachers 
in relation to this science are still a reality, which impairs the students' understanding 
of their conversion. That said, based on the textbooks of the PNLD 2020 guide and the 
6th grade History textbooks, the aim is to investigate how Brazilian fossils are 
presented in these manuals, with emphasis on the discussion of their belonging, that 
is, whether they constitute heritage public/and or private. As a result, it is expected to 
elaborate a discussion about the law that aims to protect the paleontological heritage, 
to evaluate how the Paleontological Heritage becomes a stimulus for the students, and 
if there is a possibility of connecting it to the Historical Literacy, together with the 
proposed conceptions through textbooks, in order to verify if there is a learning process 
related to students and paleontology. 
 

Keywords: History teaching, Paleontology, fossils 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Os fósseis são extremamente importantes, haja vista que auxiliam na construção da 

História, e nos auxiliam a entendermo-nos como parte do ambiente natural. Quando falamos 

sobre “fósseis de dinossauros”, há uma grande empolgação — sobretudo das crianças —, e 

achar um vestígio desses animais é um grande sonho para muitas pessoas. O grande problema 

é que não somos educados sobre o que se deve fazer quando este tipo de material é encontrado, 

algo relativamente comum em um país de dimensões continentais como o Brasil. 

Não podemos esquecer também que esses materiais, que servem como “janelas para o 

passado”, nos possibilitam uma ida a um tempo e a um mundo muito distante e diferente, nos 

oferecendo um “[...] acesso a realidades que só temos condições de conhecer historicamente 

[...]” (MOLLO; MARQUES, 2021, p. 9). Um dos problemas está nos usos não científicos desse 

material, sobretudo a comercialização ilegal de peças e o tráfico local e internacional. 

O tráfico de fósseis tornou-se prática comum no Brasil e no mundo, fato que temos de 

nos lembrar sobre o tempo da colonização e do imperialismo e denunciar a retirada de nosso 

patrimônio que foi levado para as metrópoles e hoje estão espalhados pelo mundo, a exemplo 

da notícia veiculada em 2012, em um site de divulgação científica, que denunciava a venda de 

um fóssil na Flórida (EUA) pelo e-bay. O fóssil era de um Mesosaurus, que “viveu há cerca de 

250 milhões de anos”, e pertencia originalmente ao Brasil, encontrado na bacia do Araripe 

(GUILARDI, 2012a, [tela 2]). 

 Os depósitos sedimentares encontrados na bacia do Araripe apresentam um grande 

potencial de recursos minerais e uma vasta riqueza fossilífera, tanto que a riqueza dos 

“organismos extintos trouxeram ao Araripe importância internacional, reconhecida por 

pesquisadores de todo mundo: não existe paleontólogo que não tenha ouvido falar ou lido 

artigos relacionados aos fósseis da chapada” (KELNNER, 2005, [tela 1]). 

Há também o caso de uma empresa localizada em Charleville Mézières, na França, que 

vendia fósseis exportados ilegalmente do Brasil. A denúncia foi feita pela professora de 

paleontologia Taissa Rodrigues da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), que 

divulgou a venda de um fóssil de Pterossauro,um réptil voador do período Mesozoico,  orçado 

na internet em R$1 milhão. A reportagem destaca ter sido a primeira vez em que uma denúncia 

investigada pelo Ministério Público acerca da venda ilegal de fósseis foi vitoriosa nos tribunais, 

sendo solicitada ao governo francês a devolução do material ao Brasil, que foi incorporado ao 

acervo do Museu de Paleontologia da Universidade Regional do Cariri (URCA), no Ceará 

(RODRIGUES, 2019,[tela1]). 
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Quanto ao tráfico regional, há nos municípios de Nova Olinda e Santana do Cariri (CE), 

dezenas de frentes de exploração de calcário laminado voltadas para a construção civil. A 

riqueza fossilífera da região a transforma em um local ideal para o tráfico de materiais. 

Rodrigues (2019) explica que é possível encontrar fósseis de Dastilbe Crandalli — peixe de 

água doce que viveu há cerca de 100 a 113 milhões de anos — à venda por R$20,00. É 

informado ainda que as autoridades locais sabem das ilegalidades, mas a própria população que 

trabalha na mina, quando não sinalizam o encontro de um material fóssil a polícia federal, acaba 

em certa medida facilitando a continuidade do tráfico. 

Ambos os municípios, Nova Olinda e Santana do Cariri, pertencem à Bacia do Araripe, 

um dos principais alvos de tráfico de fósseis no Brasil, onde podem ser “encontradas diversas 

espécies de insetos, moluscos, grupos de plantas, peixes, anfíbios, tartarugas, lagartos, 

dinossauros, Pterossauros, crocodilos, aves e pequenos mamíferos”, o que torna urgente a 

implantação de políticas públicas que previnam a exploração inadequada (RODRIGUES, 2019, 

[tela 10]).  

Cabe ressaltar ainda que a desinformação gera descuido com os vestígios 

paleontológicos encontrados nas formações rochosas. Por exemplo, na região de Araraquara, 

interior de São Paulo, foi encontrada, em uma laje de calçamento comprada por Valéria Ribeiro, 

a pegada de um réptil que viveu há cerca de 140 milhões de anos. Infelizmente, as condições 

ambientais não possibilitaram a preservação das ossadas, mas a pegada ficou perfeitamente 

preservada. Ela foi encontrada graças à ajuda de um paleontólogo que estuda a região, e sua 

explicação para a permanência do registro é que Araraquara ficava à beira de um deserto e, 

como possuía água, as pegadas feitas na areia molhada se solidificaram (GONÇALVES, 2010). 

Mesmo que se mostre importante, porque possibilitaria o desenvolvimento de conexões 

interdisciplinares, não há objetivamente uma divulgação que conecte a área das geociências à 

sociedade de forma geral, sendo a responsável por esse intermédio a Paleontologia, que pode 

ser discutida na Educação Básica, e quando somada à Educação Ambiental e à Patrimonial, 

contribui para uma preservação mais efetiva. 

Feitas essas considerações, este trabalho possui como temática a Educação Patrimonial 

dos vestígios fossilíferos brasileiros nos livros didáticos de História do 6º ano. Em outras 

palavras, visa investigar como os fósseis brasileiros são apresentados nos manuais escolares do 

guia PNLD 2020, com ênfase na discussão do seu pertencimento, isto é, se constituem 

patrimônio público/e/ou privado. Tal investigação ocorrerá a partir de uma questão central: por 

que a noção de Patrimônio é importante para a construção de uma relação com o passado (tão) 

distante? Acredita-se que ela seja essencial porque contribui para a edificação de uma cultura 
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histórica, de uma identidade nacional e de uma memória social. Além de possibilitar uma maior 

compreensão de nossa biodiversidade e dos processos de extinção que ocorrem na natureza. 

Para comprovar esta hipótese, percorremos os seguintes objetivos específicos: i) 

apresentar a legislação brasileira que regula a proteção do Patrimônio Paleontológico; ii) avaliar 

como o tal Patrimônio pode estimular o aprendizado dos alunos quando conectado ao 

Letramento Histórico sobre conceitos básicos; e iii) analisar as concepções de Patrimônio 

expostas nos livros didáticos de história destinados ao sexto ano do ensino fundamental.  

 

 

 

2 LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 

         A preservação do Patrimônio Paleontológico abre um campo de amplas possibilidades 

para o estudo das ciências e da história de nossa biodiversidade, ao viabilizar o conhecimento 

sobre “organismos do passado, agora extintos, e cujos restos se encontram mineralizados e 

transformados em rocha” (MATEUS, 2020, p. 44). Logo, contribui para a construção da história 

do planeta no qual habitamos, haja vista que “a história dos fósseis é também a história da 

migração dos continentes, das mudanças climáticas, das extinções em massa e das modificações 

ocorridas na fauna e na flora ao longo do tempo geológico” (CASSAB, 2010, p. 3). Por isso, a 

preservação destes materiais/objetos/testemunhos se torna essencial para a preservação da 

história da vida destes seres, possibilitando, assim, o estudo das “sucessivas extinções que 

ocorreram ao longo da história do planeta Terra e dos processos que elas conduzem” 

(MATEUS, 2020, p. 44). 

O Brasil é um lugar que abriga um grande número de fósseis - de plantas e de animais - 

e possui uma legislação para a sua preservação, embora ela não seja de conhecimento da 

população em geral . Por ser formulada por uma fragmentação de artigos presentes na 

Constituição Federal, a regulamentação é precária, viabilizando a venda de fósseis na internet 

e sua destruição quando encontrado em construções urbanas. A precariedade demonstra que “o 

ordenamento jurídico brasileiro é ainda carente da homologação de uma lei que trate 

especificamente da sua proteção”, fazendo com que os vestígios se enquadrem em um misto de 

leis, deixando dúvidas sobre responsabilidades e jurisdições (GADENS-MARCON; 

OLIVEIRA; VENERAL, 2014, p. 36). 

No intuito de elucidar a legislação de proteção do patrimônio cultural no Brasil, 

traçaremos um percurso histórico que remonta à década de 1930. A Constituição de 1934 é o 
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primeiro documento a elaborar aparato legal para a proteção das jazidas fossilíferas no Brasil, 

apresentando no artigo 10, uma determinação que descreve a proteção das “belezas naturais e 

os monumentos de valor histórico e artístico à União e aos Estados” (BRASIL, 1934, art. 10). 

Na Constituição de 1937, artigo 134, a responsabilidade de proteção se mantém na 

jurisdição dos órgãos já mencionados, porém com a inclusão também dos Municípios. Houve 

ainda a inserção, nesta Constituição, de uma penalidade para os “crimes cometidos contra os 

monumentos históricos, artísticos e naturais comparados aos crimes cometidos contra o 

patrimônio nacional” (BRASIL, 1937, art. 134). 

         Em 30 de novembro de 1937, o Decreto-Lei nº 25 publicou, em seu artigo 1º, a definição 

do que é patrimônio histórico: 

  

Art. 1º Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis 

e imóveis existentes no país e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua 

vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor 

arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico (BRASIL, 1937, art. 1º). 
  

Tais informações evidenciam que a década de 1930 foi um marco na proteção à natureza 

brasileira, ocorrendo no mesmo período a promulgação do código de águas, o código de minas, 

o decreto de proteção aos animais e o primeiro código florestal (DELPHIM, 2004), que 

contribuíram  bastante para a regulação do Patrimônio Paleontológico brasileiro, uma vez que 

“[...] era bastante corriqueiro pesquisadores estrangeiros e até mesmo colecionadores, virem ao 

Brasil para coletar/comprar os materiais fósseis e os levar para museus espalhados pelo mundo” 

(FERRAZ, 2020, [tela 2]).  

         Em 1940, o Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro, trouxe uma previsão para os danos 

ocasionados ao Patrimônio, embora não explicitasse os fósseis nos seus artigos. O artigo 163 

tratou como “dano qualificado” o crime que envolvesse a destruição, inutilização ou 

deterioração da coisa alheia cometida contra o patrimônio da União (BRASIL, 1940). 

           Em 1942, o Decreto-Lei n° 4.146, de 4 de março – a legislação mais antiga em vigor no 

país – determinou, no seu artigo 1°, a fiscalização e o controle das atividades relacionadas ao 

patrimônio fossilífero, colocados sob proteção da União: 

  

Artigo 1º - Os depósitos fossilíferos são propriedade da Nação, e, como tais, a extração 

de espécimes fósseis depende de autorização prévia e fiscalização do Departamento 

Nacional da Produção Mineral, do Ministério da Agricultura. Parágrafo único. 

Independem dessa autorização e fiscalização as explorações de depósitos fossilíferos 

feitas por museus nacionais e estaduais, e estabelecimentos oficiais congêneres, 

devendo, nesse caso, haver prévia comunicação ao Departamento Nacional da 

Produção Mineral (BRASIL, 1942, art. 1º). 
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Anos depois, em 1967, a Constituição Federal, em seu artigo 172, colocou o Poder 

Público como responsável pela proteção do Patrimônio Paleontológico brasileiro: 

  

Art. 172 - O amparo à cultura é dever do Estado. Parágrafo único - Ficam sob a 

proteção especial do Poder Público os documentos, as obras e os locais de valor 

histórico ou artístico, os monumentos e as paisagens naturais notáveis, bem como as 

jazidas arqueológicas (BRASIL, 1967, art. 172). 
  

No ano 1973, o Decreto-Lei nº 72.312, de 31 de maio, regulou “[...] a remessa de fósseis 

ao exterior por meio do comércio ilegal”, ampliando as discussões sobre a proibição e o 

impedimento de importação, exportação e transferência de bens culturais (GADENS-

MARCON; OLIVEIRA; VENERAL, 2014, p. 11). O documento considerou ainda objetos de 

interesse paleontológico como bens culturais, trazendo um rol de categorias para tais bens: 

 

Artigo 1º. Para os fins da presente Convenção, a expressão “bens culturais”, 

significa quaisquer bens que, por motivos religiosos ou profanos, tenham sido 

expressamente designados por cada Estado como de importância para a arqueologia, 

a história, a literatura, a arte ou a ciência, e que pertençam às seguintes categorias: 

a) as coleções e exemplares raros de zoologia, botânica, mineralogia e anatomia, e 

objetos de interesse paleontológico (BRASIL, 1973, art. 1º). 
          

         Em 1988, pela primeira vez na história legislativa brasileira, a Constituição dedicou um 

capítulo inteiro ao meio ambiente, dividindo a responsabilidade pela proteção, conservação e 

fiscalização entre o Poder Público e a sociedade. No artigo 216, o termo “paleontológico” é 

expressamente mencionado: 

Artigo 216.  Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais se incluem: [...] V – os conjuntos urbanos e sítios de valor 

histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico 

(BRASIL, [2016], art. 216, grifo nosso). 
  

Mesmo que nos artigos 20, 23 e 24 da atual Constituição a palavra “fóssil” não seja 

citada, a menção aos termos “sítios arqueológicos”, “pré-históricos”, “bens de valor histórico” 

e “patrimônio cultural” pode ser utilizada para fazer uma correlação com o patrimônio 

fossilífero (BRASIL, [2016]). 

Ainda em 1988, a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro, conhecida como Lei dos Crimes 

Ambientais implementou penalidades para danos ao patrimônio fossilífero. O artigo 55 

determinou: “Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente 

autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida pode resultar em 



11 

pena de detenção, de seis meses a um ano, e multa” (BRASIL, 1998, art. 55). Na mesma 

lei, os artigos 63 e 64 também tratam da proteção de tal patrimônio: 

 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido 

por lei, ato administrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, 

ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico 

ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a 

concedida: Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entorno, assim 

considerado em razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, 

histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, sem 

autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: Pena - 

detenção, de seis meses a um ano, e multa (BRASIL, 1998, arts. 63-64). 

                      

No ano 2000, foi promulgada a Lei n° 9.985, de 18 de julho, que instituiu o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), que trazia, dentre seus objetivos, 

a proteção das “características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 

espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural” (BRASIL, 2000, art. 4º, § VII). Os sítios 

fossilíferos passaram a ser considerados “monumentos naturais”, compondo a proteção 

integralizada composta por “Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional e Refúgio 

de Vida Silvestre” (BRASIL, 2000, art. 8º). 

Em 2014, o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), por meio da portaria 

DNPM nº 542, de 18 de dezembro, estabeleceu os procedimentos para autorização e 

comunicação prévias para extração de fósseis, nos termos do Decreto-Lei nº 4.146, de 4 de 

março de 1942 (BRASIL, 2014). A portaria definiu os termos fósseis, depósitos fossilíferos, 

extração, salvamento paleontológico, dentre outros, determinando que a extração e o uso dos 

fósseis deveriam ser feitos apenas para fins didáticos ou científicos, sem finalidade econômica 

(BRASIL, 2014).  

Em 2017, a Agência Nacional de Mineral (ANM), antigo DNPM, conforme Lei nº 

13.575, de 26 de dezembro de 2017, revogou a Portaria nº 542. Assim, a ANM se tornou 

responsável pela fiscalização e preservação do patrimônio fossilífero, conforme exposto no 

artigo 2º: é sua função “normatizar, orientar e fiscalizar a extração e a coleta de espécimes 

fósseis [...] e adotar medidas para promoção de sua preservação” (BRASIL, 2017, art. 2º, § 

XIII). 

No ano seguinte, em 2018, foi instituída a Política Nacional de Patrimônio Cultural pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Ela trata dos sítios 

paleontológicos e os fósseis, bem como acerca da “[...] possibilidade de atuar na proteção e 

preservação quando constatada a existência de valores referentes à identidade, à ação e à 
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memória dos diferentes grupos formadores da sociedade” (OLIVEIRA; VIANA; 

GONÇALVES, 2022, p. 6). Desse modo, passou a caber ao IPHAN, quando provocado por 

órgão competente, manifestar-se sobre a relevância cultural, portanto apropriação humana, de 

depósitos fossilíferos, sítios ou fósseis paleontológicos existentes no território nacional 

(BRASIL, 2018). 

Este breve histórico demonstra que a legislação brasileira é ínfima e precária no tocante 

à proteção dos fósseis. A falha na fiscalização da extração e gestão do patrimônio torna “notório 

que a Paleontologia não dispõe de uma legislação específica e de âmbito nacional” 

(OLIVEIRA; VIANA; GONÇALVES, 2022, p. 11). 

  

3 EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

  

A nosso ver, um dos caminhos para se solucionar os problemas de comércio, tráfico e 

descuido com os vestígios paleontológicos no país é por meio da Educação Patrimonial, a qual 

pode ser realizada com o auxílio do conteúdo curricular da História. Segundo o Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), a Educação Patrimonial traz um olhar 

diferente sobre o Patrimônio cultural e a sua identificação, muitas vezes esquecido pelo 

cotidiano. Também permite que os alunos se conectem com o Patrimônio cultural regional, 

contribuindo para a formação da cidadania, identidade cultural e memória (TOLENTINO, 

2013). 

Dessa forma, aEducação Patrimonial se mobiliza didaticamente como uma alfabetização 

cultural, que  possibilita ao indivíduo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o à 

compreensão do universo sociocultural e da trajetória histórico-temporal em que está inserido 

(HORTA, 1999). Isso favorece o “desenvolvimento da sensibilidade e consciência dos 

indivíduos para a importante preservação dos bens culturais locais e nacionais” (TEIXEIRA, 

2008, p. 5). 

Nesse sentido, é fundamental compreendermos o conceito de Educação Patrimonial, 

definido por Oliveira (2019, p. 99) da seguinte forma: 

 

Metodologia norteadora da relação ensino-aprendizagem por meio do Patrimônio 

cultural. Essa metodologia, para além do uso nos setores educativos dos museus, 

passou a ser usada em outros locais, incluindo-se aí as salas de aula e os diversos 

níveis de ensino. Passou a ser comum sua aplicação com o intuito de reconhecimento 

do Patrimônio, como também da possibilidade de ela poder vir a florescer e fortalecer 

um sentimento de pertencimento e de identidade dos membros participantes das 

comunidades, principalmente nos locais onde sejam realizadas essas atividades, 

condições alimentadas a partir das discussões em relação ao patrimônio (material ou 
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imaterial), em relação à memória (individual ou coletiva) e em relação ao próprio 

ensino de História.  

 

Não é possível valorizar aquilo de que não se tem conhecimento, por isso, o professor 

de história pode vir a ter um papel importante na construção desse saber, que conecta a história 

ao estudo de um tempo que é anterior aos homens,  demonstrando que as mudanças no planeta 

representam a dinamicidade da Terra, e como essas modificações ocorreram em uma escala de 

tempo de milhões de anos.Portanto, inserir certos assuntos em sala de aula, como o Patrimônio 

paleontológico do ponto de vista da construção do tempo e da identidade dos territórios e 

populações, é uma forma de elaborar a consciência histórica nos alunos, transformando-os em 

cidadãos que preservam sua identidade. A escola pode e deve ser um local e “um meio de 

divulgar o Patrimônio Paleontológico à comunidade”, conscientizando a população acerca da 

importância do material fóssil (ROSA, 2018, p. 29). Segundo Felix e Silva (2013), a Educação 

Patrimonial é “[...] um meio seguro e construtivo de diminuir a evasão de fósseis em médio 

prazo”. Cruz e Bossetti (2007, p. 131) complementam afirmando que os estudos dos materiais 

fósseis possibilitam a interdisciplinaridade, pois são permeados de análises acerca da 

  

interpretação de registros fósseis de um tempo geológico pretérito, é que 

pesquisadores podem inferir sobre uma série de afirmações sobre o modo de vida, a 

evolução das espécies, os ambientes, suas características climáticas, dentre outras 

particularidades do passado geológico (CRUZ; BOSSETTI, 2007, p. 131). 

          

De acordo com Becker-Kerber e Ivoje Filho (2013), as informações sobre o conteúdo 

paleontológico tendem a despertar curiosidades. No trabalho Divulgação da Paleontologia em 

escolas públicas do Mato Grosso do Sul, os autores desenvolveram oficinas em salas de aula 

do ensino médio e fundamental.  

A atividade prática foi composta por moldagem de conchas em gesso e por exposição 

de réplicas de fósseis em ordem cronológica. As informações da aula teórica 

ampliaram a visão dos participantes sobre esta ciência e despertaram certa 

curiosidade, que foi observada, principalmente, entre os alunos mais jovens 

(BECKER-KERBER; IVOJE FILHO, 2013, p. 15). 

 

A principal contribuição da Educação Patrimonial pode ser  levar os jovens 

 

a perceber, a compreender e a empatizar com o drama histórico, social e cultural 

encapsulado em cada objeto, em cada artefato, em cada expressão cultural que 

preservamos em nossos museus ou fora deles, como referências para o presente e para 

o futuro (HORTA, 2005, p. 3).  
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Pode-se dizer que o marco inicial da Educação Patrimonial no Brasil é o Guia básico de 

Educação Patrimonial, editado em 1996. Todavia, Ferlini et al. (2019) ressaltam que ele está 

desatualizado e não aborda as novas descobertas científicas acerca do Patrimônio. Ora, se o 

objetivo da Educação Patrimonial é sensibilizar novas gerações e propor que elas reflitam sobre 

a necessidade de preservação, deve haver um remodelamento destes conceitos conforme o que 

ocorre na atualidade.  

Uma forma de possibilitar um novo olhar acerca da Educação Patrimonial, é quando o 

seu estudo transforma o patrimônio paleontológico em possibilidade de letramento, afim de 

dinamizar seu ensino em sala de aula.   

 

4 PATRIMÔNIO PALEONTOLÓGICO COMO POSSIBILIDADE DE LETRAMENTO 

HISTÓRICO 

 

A Paleontologia é a ciência que estuda animais, plantas e microorganismos fósseis 

preservados em rochas; é uma área que trabalha em conjunto com a Biologia e a Geologia 

(SOUSA, 2020). Conforme Ponciano, Machado e Castro (2015, p. 3), os fósseis podem estar 

em in situ e ex situ: 

 

O patrimônio paleontológico in situ corresponde ao conjunto de lugares de uma 

determinada região, que chamamos de afloramentos, sítios ou depósitos fossilíferos, 

onde os fósseis ainda podem ser encontrados nas suas localidades de origem. [...] Já o 

patrimônio paleontológico ex situ é composto pelos fósseis que foram retirados das 

suas localidades de origem para integrarem coleções científicas de instituições de 

pesquisa, como museus e universidades. 
  

Existem especificidades para a realização de análises dos materiais encontrados nessas 

condições: quando se trata dos fósseis ex situ, sua retirada “sem preocupação com a educação 

e a conscientização da comunidade sobre o objetivo científico e didático do trabalho, gera 

ameaças ao Patrimônio Paleontológico local” (PONCIANO, MACHADO; CASTRO, 2015, 

p.6). Por sua vez, mantê-los in situ, e preservados em solo brasileiro gera benefícios tanto para 

a ciência quanto para a sociedade. A exploração ilícita dos vestígios pode prejudicar o 

reconhecimento de novos espécimes e seus estudos, pois a retirada e a exploração inadequadas 

podem destruir os fósseis. 

Na região Nordeste do Brasil estão localizadas áreas com muitos registros 

paleontológicos. Dentre elas, a Chapada do Araripe, localizada entre os estados do Ceará e 

Pernambuco, possui inúmeros tipos de fósseis, dentre eles, os microfósseis, os icnofósseis, os 
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vegetais, os invertebrados e os vertebrados cretáceos (FAMBRINI; SILVESTRE; BARRETO 

JUNIOR; SILVA-FILHO,2020, p.191). 

O Parque Nacional da Serra da Capivara, em São Raimundo Nonato, no estado do Piauí, 

é onde se situa o Museu do Homem Americano. Além de representar a pré-história da região, 

o local detém o maior acervo de megafauna pleistocênica do Brasil, com um arcabouço de 

vestígios que possibilitam a compreensão das transformações ambientais que ocorreram no 

decorrer do Pleistoceno-Holoceno (CARVALHO, 2008). Os vestígios fósseis mais comumente 

encontrados são de preguiças gigantes, tigres dente-de-sabre e tatus gigantes, entre outros 

animais já extintos. Também há evidências arqueológicas, que falam se uma possível presença 

humana na região do Parque há cerca de 500 séculos (MARTINS, 2011). 

No estado da Paraíba, encontra-se o Parque Vale dos Dinossauros, que possui uma 

grande quantidade de pegadas fossilizadas de dinossauros. Lá há uma “abundância de 

icnofaunas dinossaurianas que se encontram inseridas dentro de um contexto estratigráfico-

temporal-paleogeográfico” (LEONARDI; CARVALHO, 2002, p. 4). A partir da icnofauna, 

pode-se descobrir informações a respeito dos hábitos de um determinado organismo os quais 

se representam no presente por meio de “pegadas, fezes, tocas e trilhas são classificados como 

estruturas resultantes da atividade em vida de um organismo que modifica o substrato e é 

preservada no registro fossilífero” (CUNHA; FRANCISCHINI, 2019, [tela 3]). 

No Sudeste, existe o Museu de Paleontologia de Monte Alto, localizado no estado de 

São Paulo. Em toda a região são encontrados fósseis do período cretáceo, sendo eles de 

dinossauros, crocodilos, tartarugas, moluscos bivalves, icnofósseis e microfósseis. No Rio de 

Janeiro, contamos com o Parque Paleontológico São José de Itaboraí, que contém depósitos 

paleocênicos de uma ampla fauna e flora terrestres (CARVALHO, 2008). Registros 

paleontológicos revelam que diferentes espécies de animais e vegetais viveram nesse local nos 

últimos 60 milhões de anos. A ocupação humana, estudada pela Arqueologia, é antiga e deixou 

também seus registros. Foram encontrados artefatos confeccionados pelo homem primitivo. 

Desta forma, sabe-se que o homem pré-histórico habitou a parte mais alta do local, hoje 

denominado “Morro da Dinamite” (PAULA, 2011, p. 1). 

Na cidade de Uberaba, situada no estado de Minas Gerais, é onde se encontra o centro 

de pesquisas Llewellyn Ivor Price. Ele possui um sítio paleontológico com fósseis de grandes 

animais vertebrados, como dinossauros carnívoros e herbívoros, e há ainda outros tipos de 

fósseis, como os de tartarugas (quelônios), sapos (anuros) e fragmentos de ovos de dinossauros 

(SANTOS, 2008). Também no estado de Minas Gerais, encontram-se grutas calcárias com 
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ampla diversidade de fósseis de mamíferos do período pleistocênico. O estudo de tais 

localidades se iniciou na primeira metade do século XIX, com a vinda do naturalista 

dinamarquês Peter W. Lund para o Brasil. Suas pesquisas proporcionaram novas bases de 

conhecimento e explicações sobre a origem e a evolução da Terra, e de seus componentes como 

a fauna e a flora (PÔSSAS, TRAVASSOS, RODRIGUES, 2012).  

         Um ponto que permeia todas as ações relacionadas ao Patrimônio Paleontológico é o 

desenvolvimento de projetos que promovam a Educação Patrimonial. Para a implementação de 

tais projetos surgiram  materiais, como cartilhas e livros didáticos, que fomentam a relação de 

afetividade em relação aos bens culturais (SCIFONI, 2017). É neste ponto que entra o 

letramento em História, que proporciona “uma ultrapassagem entre o tempo e o espaço” 

(ROCHA, 2020, p. 276). Peter Lee (2006) explica: o letramento não é um conceito restrito 

apenas às competências de leitura e compreensão linguística dos alunos. Ao contrário, ele 

constrói sujeitos capazes de ler, interpretar, analisar de forma crítica e consistente, fazendo 

projeções de futuro e/ou redefinindo conhecimentos do passado nas mais diversas situações 

sociais em que as narrativas históricas cotidianamente estejam presentes. 

Segundo Silva (2011, p.12), no desenvolver do conceito de letramento em História, 

encontra-se a Consciência Histórica, uma aliada à concepção de leitura interativa, em que o 

leitor recorre aos seus conhecimentos prévios sobre determinado assunto e, de forma dialógica, 

interage com o texto estabelecendo sentido e significado ao conjunto de palavras, frases, 

imagens e sons.  

Um instrumento escolar que proporciona a capacidade de conectar métodos de ensino é 

o livro didático, o qual funciona na maior parte como mediador de aprendizagem, tanto para o 

professor, como para o aluno. 

       

5 LIVROS DIDÁTICOS  

 

O livro didático faz parte do Programa Nacional do Livro Didático do Governo Federal, 

instituído pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE), sendo distribuído nas escolas para uso durante um ciclo de três anos. Os 

livros acabam se tornando o principal impresso relacionado à escolarização e letramento. 

Entretanto, Bittencourt (1997) salienta que é preciso refletir sobre a forma como ocorre a leitura 

dos livros didáticos em sala de aula e de que forma representam a cultura cotidiana do aluno. 

Afinal, continua sendo um “depositário de conteúdos”, transmitindo conhecimentos históricos 

de determinado período. 
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Por isso, o professor deve ser o principal  mediador do conhecimento, o responsável pela 

conexão entre os livros e seus alunos, desenvolvendo habilidades e competências que levem os 

discentes a compreenderem o mundo à sua volta (SILVA; LORENZETTI, 2020). 

Os livros didáticos escolhidos para análise neste trabalho foram sete (Quadro 1), devido 

a disponibilidade na internet. Como veremos, quase não abordam temas relacionados à 

Paleontologia, e quando o fazem é de modo superficial. A seleção se justifica de duas maneiras: 

devido à sua atualidade, haja vista que pertencem ao PNLD de 2020. Cabe dizer ainda que, 

durante sua análise, entendemos Paleontologia como “um importante caminho de estímulo ao 

aprendizado e à divulgação do conhecimento [...]”, o qual “[...] contextualiza o fenômeno 

científico e fornece fundamento para o seu entendimento consistente” (LICCARDO; 

PIMENTEL, 2014, p. 1). 

 

 

Quadro 1 – Livros didáticos de História do 6º ano do guia PNLD 2020 

Referência do 

livro 
Título Autor(es/as)/ Editor(es/as) Editora 

Ano de 

publicação 

Livro 1 Vontade de saber 
Adriana Machado Dias; Keila 

Grinberg; Marco Pellegrini 
Quinteto 2018 

Livro 2 Historiar Gilberto Cotrim; Jaime Rodrigues Saraiva 2018 

Livro 3 Araribá Mais Ana Claudia Fernandes Moderna 2018 

Livro 4 
História – Sociedade & 

Cidadania 
Alfredo Boulos FTD 2018 

Livro 5 Teláris – História 
Cláudio Vicentino; José Bruno 

Vicentino 
Ática 2018 

Livro 6 

Estudar História – Das 

origens do Homem à 

Era Digital 

Patrícia Ramos Braick; Anna 

Barreto 
Moderna 2018 

Livro 7 
História – 

Escola e Democracia 

Flávio de Campos; Regina Claro; 

Miriam Dolhnikoff 
Moderna 2018 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 

 

 Existem estudos sobre Paleontologia nos livros didáticos de Geografia e Biologia, a 

exemplo do trabalho de Bruno Peruzzi Peres, Márcio da Mota Machado Filho, Maurício 

Cendón do Nascimento Ávila e Edward Frederico Castro Pessano, cujo título é O ensino de 

Paleontologia nos anos finais do Ensino Fundamental: Fragilidades e potencialidades em 
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livros didáticos de Ciências. A pesquisa analisa os livros didáticos dos anos finais do município 

de Uruguaiana, RS, verificando se há alguma discussão sobre a temática nos materiais (PERES 

et al., 2021). Temos também o trabalho escrito por Fabiana Silva Vieira, Maria Helena Zucon 

e Wellington dos Santos Santana, intitulado Análise dos conteúdos de paleontologia nos livros 

didáticos de Biologia e nas provas e vestibulares da UFS e do ENEM, que investiga seis livros 

didáticos de Biologia do Ensino Médio, examinando se neles há algum aporte teórico que possa 

ser encontrado em provas de vestibular (VIEIRA; ZUCON; SANTANA, 2010). 

Contudo, quando procuramos trabalhos que envolvam Paleontologia, História e livros 

didáticos, não achamos. Foi por isso que decidimos fazer este estudo. Os manuais escolares 

selecionados trazem, em seus capítulos, discussões sobre Paleontologia, embora não possuam 

capítulos exclusivamente dedicados ao tema. A nosso ver, isso ocorre porque não há uma 

legislação educacional que diga claramente como a Paleontologia deve ser ensinada nos livros 

de Ensino Fundamental e Médio.  

 

A ausência dos temas paleontológicos nas escolas não reduz apenas as possibilidades 

de interação desses conhecimentos com as demais ciências e a biologia, mas 

impossibilita, sobretudo, uma atuação mais direta no que concerne a função social que 

o ensino da Paleontologia pode oferecer. Deve-se levar em consideração que o objeto 

de estudo da Paleontologia, os fósseis, são patrimônio da União e testemunhos da 

história da vida na Terra que precisam ser conservados (SOARES, 2015, p. 23). 
          

         Com a análise dos livros, averiguamos como a Paleontologia é utilizada na disciplina 

História, e de qual forma ela pode ser compreendida como uma ciência que provoca e estimula 

a curiosidade do aluno para que ele consiga pensar sobre um passado tão distante. Por exemplo, 

o livro 1, intitulado Vontade de saber, aborda a Paleontologia de forma muito diluída: há a 

apresentação do que seriam os fósseis, mas apenas para associá-los aos combustíveis fósseis. 

Há na unidade 1 um breve debate sobre as descobertas feitas por Charles Darwin e de como 

elas foram importantes para o que se compreende hoje como evolução das espécies. Temos, 

ainda, uma proposta de discussão, a partir do texto O que é evolução?, escrito por Ernest Mayr, 

biólogo que dedicou boa parte da sua carreira ao estudo da Evolução e Genética. De forma 

geral, os fósseis são pontualmente citados, de modo que nem a Paleontologia e nem a 

Arqueologia são bem utilizadas (e explicadas) no texto (DIAS; GRINBERG; PELLEGRINI, 

2018, p.52). 
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Figura 2 – O que é evolução? 

 

Fonte – Vontade de saber (2018) 

 

         De forma semelhante, o livro 2, Historiar, não possui nenhuma parte voltada 

especificamente à Paleontologia. O material traz uma análise sobre os fósseis atrelada à 

Antropologia, investigando fósseis humanos, como ossos e dentes (COTRIM; RODRIGUES, 

2018, p. 30). Ademais, discute o desenvolvimento das pesquisas sobre as espécies mais antigas 

do gênero Homo, seguindo uma linha evolutiva que se inicia no Homo habilis e termina no 

homo sapiens. Há também uma breve menção aos estudos de Lund, que durante expedições em 

cavernas calcárias de Minas Gerais, na região da cidade de Lagoa Santa, encontrou fósseis de 

seres humanos. 
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         O Livro 3, Araribá Mais, ao contrário dos demais, possui um subitem denominado 

Integrar conhecimentos: História e Ciências – A megafauna do quaternário (Figura 1). 

 

Figura 2 – A megafauna do quaternário  

 

Fonte: Araribá Mais (2018). 
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Inserir o conteúdo sobre a megafauna é algo bastante representativo, pois, embora a 

Paleontologia seja  comumente associada a fósseis de dinossauros, existem animais que 

viveram no período pleistocênico, por exemplo as preguiças gigantes, que “[...] ao contrário 

dos seus parentes atuais, vivia[m] em terra, não nas árvores. Ela[s] andava pelo ambiente com 

suas garras curvadas para dentro” (ATTIÉ, 2021, [tela 1]). Consideramos que conceder 

importância a outros períodos, retirando o foco do Triássico e Jurássico, demonstra que “alguns 

animais [foram] tão grandes e impressionantes quanto os dinossauros e, o mais fascinante, tão 

recentes, que alguns coexistiram com as primeiras populações humanas” (PANSANI, 2017, 

[tela 3]). 

Dessa forma, pensar nestes animais distantes acaba se tornando um exercício de 

imaginação, como mostra Aline Ghilardi 

 

Tente fechar os olhos e imaginar como era a sua cidade há 30 anos atrás. Agora, volte 

um pouco mais no tempo e tente imaginar há 300 anos atrás. 3 mil anos atrás. 30 mil 

anos atrás. Expanda sua imaginação para todo seu estado ou a região. Será que o Brasil 

era desse exato jeitinho, caracterizado pelas mesmas florestas e cursos de rios e 

sensação térmica há 40 mil anos atrás? (GHILARDI, 2017,[tela 6]). 

         

 E quando a conexão ocorre em proximidade com a realidade dos jovens, tratar das 

descobertas que ocorreram em cavernas mineiras, tanques nordestinos e demais sítios 

fossilíferos espalhados pelo Brasil, possibilita ao aluno criar uma proximidade com a noção de 

uma pré-história brasileira, o estudo da vida destes animais no tempo passado, e sua existência 

– de outras formas – no tempo presente. 

Prosseguindo, o Livro 4, História – Sociedade & Cidadania, analisa como os fósseis 

podem ser considerados documentação histórica. O capítulo três, intitulado Os primeiros 

povoadores da terra, trata da  origem do ser humano, explicando as teorias antecessoras ao 

evolucionismo de Darwin (BOULOS, 2018) (Figura 2). 

 

 

Figura 3 – Evolucionismo de Charles Darwin 
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Fonte: História Sociedade e Cidadania (2018). 

 

Segundo Bezerra (2022), os fósseis, ao serem estudados por técnicas modernas sobre os 

estudos moleculares, compreendemos neles um dos principais indícios da Evolução Biológica, 

ajudam os alunos a compreenderem como era o planeta há milhares de anos, reconhecendo 

espécies atualmente extintas.  
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Figura 4 – Pré-história 

 

Fonte: História Sociedade e Cidadania (2018). 

 

Esse material possibilita a introdução histórica da Paleontologia, apresentando 

definições sobre os termos fundamentais da disciplina (fósseis, fossilização, tempo geológico, 
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extinções, entre outros). Ainda no mesmo livro, é estabelecida uma relação entre fósseis de 

animais gigantes e as produções cinematográficas (BOULOS, 2018) (Figura 4). 

 

Figura 5 – Cinematografia no livro didático 

 

 

Fonte: História Sociedade e Cidadania (2018). 
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Segundo Santos e Boscariolli (2021, p. 3), “filmes, programas multimídias, jogos 

educativos quando bem explorados, são recursos riquíssimos para aperfeiçoar o conhecimento 

e as habilidades dos estudantes”. Em outros termos, o cinema contribui para a criatividade no 

processo de ensino e aprendizagem, e com suas linguagens e metodologias próprias, também é 

passível de ser considerado uma ciência que auxilia na aprendizagem. 

Ao seu turno, o Livro 5, Teláris – História, apresenta a palavra fóssil como sinônimo de 

“vestígio”, elemento que nos remete ao passado (VICENTINO; VICENTINO, 2018) (Figura 

5). 

Figura 6– Fósseis como vestígios 
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Fonte: Teláris (2018). 

 

Os fragmentos de um momento no passado são os vestígios 

 

Os vestígios fósseis englobam estudos e conhecimentos alusivos ao tempo geológico 

da Terra e a evolução dos seres vivos. Portanto, explorar os fósseis é a principal forma 

para se compreender as relações ecológicas, a filogenia, a distribuição e classificação 

dos seres vivos (BEZERRA, 2022, p. 16). 

 

Outra questão importante no livro 5 é a explicação de como funciona a datação de um 

material fóssil, a qual pode ser feita com a estratigrafia, isto é, por meio da análise das camadas 

do solo, ou por meio da técnica de datação por carbono-14, substância presente em todos os 

seres e que, ao longo do tempo, após a morte do organismo, tende a desprender-se. Ademais, o 

livro traz infográficos, textos visualmente explicativos e informativos, que aumentam o 

interesse, a comunicação e a motivação dos discentes; e podem facilitar a compreensão dos 

estudantes, em relação aos conceitos trabalhados na referida temática; e corroboram com o 

desenvolvimento de habilidades (BEZERRA, 2022) (Figura 6). 

 Figura 7 -  Infográfico 
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Fonte: Teláris (2018).  

O Livro 6, Estudar História – Das origens do Homem à Era Digital, aborda os fósseis 

em uma pequena seção, comentando a teoria evolucionista propostas por Charles Darwin 

(BRAICK; BARRETO, 2018). 

 

Figura 8 – Evolucionismo 

 

Fonte: Estudar História – Das origens do Homem à Era Digital (2018). 
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E o livro 7, História – Escola e Democracia, traz um trecho que alude às descobertas 

de Lund na região central de Minas Gerais. Cabe mencionar que, antes dessas descobertas, o 

paleontólogo encontrou e estudou centenas de mamíferos pleistocênicos, informação relevante 

que não consta no material didático (CAMPOS; CLARO; DOLHNIKOFF, 2018) (Figura 8). 

 

Figura 9 – Imagem de Peter William Lund em suas pesquisas nas cavernas 

 

 

Fonte: História – Escola e Democracia (2018). 

          

Neste livro, os fósseis são apresentados como elementos incorporados a um contexto 

geológico mais amplo e dinâmico, do qual são partes integrantes; objetos fundamentais para 

que se consiga possibilitar a compreensão da diversidade biológica do passado e da sua 

evolução ao longo da história do planeta Terra.  

Ao final, a análise dos sete livros didáticos revelou que a maioria aborda os conceitos 

de Paleontologia de forma inadequada e/ou ineficiente. De forma geral, nos livros de História, 

a Paleontologia quase não é citada, sendo ignorada a explicação sobre como são obtidos os 

dados para a ordenação de sequências sedimentares e de que modo os acontecimentos 

geológicos da Terra estão a par da evolução da vida no planeta. 

Apesar do potencial como ferramentas pedagógicas, os livros apresentam limitações, 

mas também podem contribuir para o aprendizado de Paleontologia na Educação Básica. Uma 

possibilidade seria a conexão dos livros com a exibição de filmes durante as aulas, o professor 
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pode apontar as ineficiências e os associar ao conteúdo que estaria sendo trabalhado em aula e 

ao que traz o livro didático e também possíveis matérias didáticos sobre o assunto. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 No Ensino Básico, o ensino de temas como evolução, biodiversidade, morfologia e 

ecologia ocorrem separadamente, em diferentes séries ou, até mesmo, em mais de uma 

disciplina. Desta forma, os estudantes tendem a achar que são assuntos que não possuem 

relação. Isso pode ser perceptível, principalmente nos próprios livros de história do 6° ano, pois 

assuntos relacionados aparecem fragmentados. Assim, o ensino da Paleontologia fica 

prejudicado, sendo pouco (ou quase nunca) associado à vida cotidiana dos estudantes. Há uma 

ênfase maior nos dinossauros, e não em outros assuntos significativos, a exemplo da origem da 

vida, da formação e dos tipos de fósseis. 

Além disso, quase não há conexão entre Paleontologia e História, algo que facilitaria a 

compreensão de um passado (tão) distante. De igual modo, Paleontologia junto ao Letramento 

Histórico e Educação Patrimonial mobilizaria uma construção coletiva do conhecimento, 

levando os alunos a entenderem a importância das políticas que protegem os bens do nosso 

país. Isso possibilitaria duas coisas: i) o afastamento de questões tradicionais fundamentadas 

apenas na transmissão massiva de conteúdo, de maneira acrítica e generalizada; e ii) o olhar 

atento às leis de proteção ambiental, que necessitam de uma revisão do poder público para, de 

fato, protegerem os fósseis e os vestígios paleontológicos.  
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